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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JERONIMO DE REZENDE TEIXEIRA
ADVOGADOS : ANDERSON MOURA ROLLEMBERG - RJ107564

SURAMA CAMPOS SANT'ANNA - RJ126775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
em razão da falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida, conforme 
exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou especificamente todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela legislação 
processual.

III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, 
mas por um único dispositivo, exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
4. O agravante não impugnou especificamente o fundamento da Súmula n. 83/STJ, o que 
inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial.
5. A impugnação deve ser efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve ser impugnada em 
sua integralidade, exigindo-se a impugnação específica de todos os fundamentos, sob pena de 
não conhecimento do agravo em recurso especial".
 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, EAREsp n. 746.775/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
em razão da falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida, conforme 
exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou especificamente todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela legislação 
processual.

III. Razões de decidir

3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, 
mas por um único dispositivo, exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.

4. O agravante não impugnou especificamente o fundamento da Súmula n. 83/STJ, o que 
inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial.

5. A impugnação deve ser efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve ser impugnada em 
sua integralidade, exigindo-se a impugnação específica de todos os fundamentos, sob pena de 
não conhecimento do agravo em recurso especial".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, EAREsp n. 746.775/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JERONIMO DE REZENDE 

TEIXEIRA contra decisão do Ministro Presidente deste Tribunal, que não conheceu do agravo 

em recurso especial.

Nas razões recursais, o agravante alega que, naquele agravo, foi devidamente 

impugnada a Súmula n. 83/STJ. Aduz que as questões federais estão bem delineadas no recurso 

especial, bem como feito o dissídio jurisprudencial, de modo que não há motivo razoável para 

impedir seu conhecimento nesta Corte Superior.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ora agravada ou a submissão do feito à 

análise desta Quinta Turma, para que seja provido o recurso.

Mantida a decisão, os autos me foram distribuídos para julgamento do recurso.

O Ministério Público apresentou seu parecer, opinando pelo desprovimento do 

agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

O agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de infirmar a decisão 

ora agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a inadmissão do recurso especial na origem se deu pela incidência 

da Súmula n. 83/STJ.

Todavia, o agravante deixou de impugnar especificamente esse fundamento.
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Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 

Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que 

exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu 

o recurso especial.

A propósito:

 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO 
CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
'não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel 
CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o 
posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042, 
caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a 
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o 
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgade em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)
 

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação 

Documento eletrônico VDA44695614 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 29/11/2024 10:29:59
Código de Controle do Documento: ac07e9d6-633b-4089-9dff-43030189654c



deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 

genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula 

n. 182/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0206904-8 AREsp 2.662.783 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04360539720068190001  202424700564  4360539720068190001  
50131068820238190500

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JERONIMO DE REZENDE TEIXEIRA 
ADVOGADOS : ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564

 SURAMA CAMPOS SANT'ANNA  - RJ126775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JERONIMO DE REZENDE TEIXEIRA 
ADVOGADOS : ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564

 SURAMA CAMPOS SANT'ANNA  - RJ126775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 

Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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